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RESUMO: 
 
O presente trabalho é um documentário que aborda a identidade racial de pessoas pardas no Brasil e 
visa promover um debate em torno da definição do termo pardo no país. A produção objetiva elucidar 
alguns pontos históricos importantes do termo, como o processo de miscigenação do país, a inclusão de 
pretos e pardos na categoria negro e qual o perfil do pardo que é deferido nas bancas de 
heteroidentificação de universidade e concursos públicos quando o candidato escolhe aplicar para as 
vagas afirmativas. A partir de entrevistas, compreendeu-se que pela Lei do Estatuto de Igualdade Racial 
pardos são sim considerados negros, mas que a avaliação de pardos nas bancas se dá a partir de suas 
características fenotípicas semelhante à de pessoas pretas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: jornalismo; audiovisual; documentário; negritude; pardos; cotas 
 
 

 

 

 

 

 

 

   
 



 

 
 

 
INTRODUÇÃO 
 

O Brasil caracteriza-se, desde sua formação, por um intenso processo de 

miscigenação. Em contraste com nações como os Estados Unidos da América, que 

adotaram políticas de segregação racial institucionalizadas por meio de legislações que 

promoviam a separação entre pessoas brancas e negras, ou como ocorreu no regime 

de apartheid na África do Sul, o contexto brasileiro seguiu um caminho distinto. No país, 

a miscigenação foi incentivada como estratégia de embranquecimento da população, 

inserida em um projeto ideológico que buscava a assimilação e o apagamento das 

identidades negras e indígenas, sob a justificativa de uma pretensa harmonia racial 

(Bueno, 2024). 

Essa forma de lidar com a questão racial, tão diferente dos confrontos violentos 

experienciados pelos países mencionados acima, fez com que a palavra racismo fosse, 

por muito tempo, considerada tabu no Brasil. Essa pretensa "democracia racial” foi o 

que fez com que discussões acerca do racismo no país fossem temas difíceis de serem 

debatidos. Foi apenas com o fim da segregação e o Movimento dos Direitos Civis nos 

Estados Unidos, quando as desigualdades raciais passaram a ser atribuídas a 

mecanismos sociais mais sutis – como educação escolar, pobreza e seletividade no 

mercado de trabalho – que a percepção da discriminação racial mudou nos Estados 

Unidos e, por consequência, no Brasil (Guimarães, 1995, p.29). 

A miscigenação que aconteceu em nosso país fez com que, ao longo dos anos, 

não fosse possível assimilar uma sociedade de pretos e brancos como nos Estados 

Unidos. Era necessária uma classificação que abarcasse o grande número de 

brasileiros e brasileiras que estavam no meio entre esses termos. 

A classificação oficial de raça no Brasil é feita pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), sendo elas: preto, pardo, amarelo, indígena e branco. O 

termo “pardo” é usado para definir pessoas negras ou indígenas com ascendência 

branca (Lago; Montibeler; Miguel, 2023). A categoria “pardo”, inclusive, já estava 

presente desde o primeiro Censo (Campos, 2015, p.82). 

Nos anos 1970, um esforço dos movimentos negros e das ciências sociais 

abarcou pretos e pardos em uma categoria mais ampla: negros (Campos, 2013). Isso 
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ocorreu após ser observado que os índices educacionais e socioeconômicos de 

pessoas pretas e pardas eram muito similares, o que significava que compartilhavam da 

mesma herança de precarizações e vulnerabilidades sociais (Campos, 2013). Em 

contrapartida, essa movimentação acabou contribuindo para o apagamento das 

populações indígenas (Lago; Montibeler; Miguel, 2023). 

Dados do Censo 20221 apontam que quase metade da população brasileira se 

considera parda: são 45,5% contra 10,2% que se autodeclararam pretos. Isso indica 

que são mulheres e homens que não se sentem representados por uma classificação 

dicotômica de preto ou branco, mas também traz uma reflexão: quantas dessas 

pessoas se identificam com suas origens negras ou indígenas e quantas delas se 

encontram em uma espécie de limbo identitário? 

Pessoas pardas, com seus fenótipos que "pertencem" tanto a pessoas brancas 

quanto a pessoas negras, sofrem cotidianamente com o não pertencimento de uma 

identidade racial. Se, por um lado, seus traços lhes concedem "passabilidade" e até 

evitam algumas violências mais escrachadas, o racismo ainda está presente na 

invisibilidade de sua negritude, como podemos observar nos casos de pessoas pardas 

que tiveram as cotas negadas em universidades e concursos públicos. 

Um exemplo recente é do estudante Richard Aires de Sousa, 19 anos, aprovado 

pelas cotas de pretos e pardos pela Universidade Federal de Goiás (UFG), em Goiânia, 

mas barrado pela Comissão de Heteroidentificação pelo cabelo liso e tom de pele mais 

claro.2 

Richard faz parte desse contingente de brasileiros com características 

multirraciais que o colocam sob escrutínio da sociedade. Richard pode ter traços negros 

demais para ser considerado branco, mas não negro o suficiente para ingressar na 

faculdade pelas cotas.  Com isso, a problemática que move este trabalho é: todas as 

pessoas pardas são negras? Para quais pardos as cotas de universidades e concursos 

públicos são destinadas? 

2 Disponível em: 
https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2025/03/19/aluno-aprovado-por-cotas-e-barrado-em-banca-da-ufg-p
or-nao-ser-considerado-pardo-houve-a-alegacao-de-que-eu-tenho-cabelo-liso-e-pele-clara.ghtml 

 

1 Disponível em: https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/index.html  
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O trabalho é um documentário. Por se tratar de um tema que visa trabalhar, 

sobretudo, cor de pele, traços e características físicas, acredito que seja o formato mais 

adequado para passar a mensagem. 

Este tema também é uma questão pessoal com a qual sempre tive que lidar, pois 

nunca consegui me identificar como uma pessoa negra, com medo de estar 

reivindicando uma identidade que não me pertence, mas também cansada de escutar 

que pardo é apenas cor de papel e não é uma categoria válida de autoidentificação. 

O documentário cumpre com duas funções principais que se complementam. A 

primeira delas vem da minha experiência pessoal como uma pessoa com a pele escura 

demais para ser considerada branca, mas com cabelos lisos e características ambíguas 

que me dão passabilidade. 

A questão racial no Brasil é um tema muito amplo e por isso, com pouco 

consenso. Acredito que por isso, por mais que existam sim, muitos livros, artigos e até 

mesmo obras audiovisuais sobre o tema, falar sobre raça, cor e racismo continua sendo 

importante, atual e norteador para todos.  

A segunda função desse trabalho é que o conteúdo produzido seja de fácil 

compreensão e acessibilidade para pessoas que não estão inseridas no contexto 

acadêmico ou político. São 92 milhões de brasileiros que se autodeclaram pardos e é 

preciso trazer a discussão sobre raça e identidade para quem está na base também.  

O formato audiovisual é justificado pelo tema. Afinal, cor, fenótipo e aparência 

são profundamente visuais. Durante toda minha vida, sempre tive mais facilidade em 

aprender sobre qualquer assunto quando tinha à minha disposição uma apresentação 

em vídeo e áudio, portanto, gostaria que o meu TCC fosse neste formato de fácil 

compreensão. 

Espero encontrar algumas respostas para as muitas dúvidas que cultivei nestes 

anos e também ajudar quem possa estar em situação semelhante. 
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1- ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
 

A primeira etapa para o desenvolvimento desta produção foi a realização do 

pré-projeto no primeiro semestre de 2025, com a criação de uma base teórica e a 

definição dos temas que seriam abordados. A segunda etapa foi realizada no segundo 

semestre de 2025, com a elaboração do pré-roteiro (Apêndice A), onde foram definidas 

quais fontes seriam abordadas, as perguntas que seriam feitas e o esqueleto geral do 

que cada cena seria. A terceira etapa foi o contato com as fontes entrevistadas e a 

realização da pré-entrevista. A quarta etapa foi o início das gravações. A quinta etapa 

foi a decupagem das entrevistas e a produção do roteiro (Apêndice B), para definir o 

que iria entrar na produção. Por fim, a última etapa foi a edição do documentário.  

 

1.1 Execução:  
 

1.1.1 Pré-projeto 
 

Realizado no primeiro semestre de 2025, o pré-projeto foi o primeiro passo que 

me possibilitou entender se era possível a realização deste trabalho. Neste período, 

realizei pesquisas tanto em materiais acadêmicos como também nas redes sociais, 

como o Tiktok e o Youtube, assistindo entrevistas e influenciadores que falam sobre 

negritude. Foi com o pré-projeto que eu defini quais temas abordar, qual o perfil de 

fonte ideal para entrevistas e realizei o cronograma para organizar o prazo da entrega 

do trabalho. 

 
1.1.2 Pré-roteiro e busca de fontes 
 

Em agosto de 2025, voltei a trabalhar com o projeto. Durante a segunda semana 

do mês, concluí o pré-roteiro da produção. O pré-roteiro foi um documento que serviu 

como guia para esqueletar o que eu queria que estivesse presente no documentário, as 
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minhas falas, o que gostaria que cada entrevistado contasse e quais elementos 

estariam presentes.  

Neste documento, também formulei as perguntas que seriam feitas e as 

possíveis fontes. Para o levantamento da fonte especialista em negritude, entrei em 

contato com as professoras da UFMS, Katarine Miguel Couto e Geovana Quinalha e 

pedi indicações. A partir desta ação, consegui o contato da professora Thaize de Souza 

Reis, do curso de Psicologia da UFMS.  

Com o objetivo de conseguir uma fonte personagem que tivesse vivido a 

experiência de ter indeferida sua solicitação de vaga por ação afirmativa, pesquisei 

sites jornalísticos de Campo Grande. Consegui o nome e o contato de três pessoas, 

mas apenas uma mulher aceitou participar, Aline Medina. Também por indicação, 

consegui o contato e a participação de Ingrid Queiroz, servidora pública da UFMS e 

membro da banca de heteroidentificação da universidade, para falar sobre os critérios 

da banca. 

 

1.1.3 Pré-entrevistas, entrevistas e gravação 
 

Após as entrevistadas aceitarem participar, marquei uma pré-entrevista com elas 

para apresentar o meu trabalho. Com essa etapa concluída, houve um período de 

pausa para o início das gravações pois o microfone de lapela que eu havia 

encomendado ainda não havia chegado.  

Na terceira semana de setembro, iniciei as gravações. A princípio, realizei 

captações da UFMS para usar como imagens de apoio.  

Na quarta semana de setembro, aconteceram três entrevistas, em três dias 

seguidos. As entrevistas ocorreram no campus da faculdade, com duas câmeras 

Canon, dois tripés e o microfone conectado ao celular para captação de áudio. Nesta 

etapa, foi necessário o auxílio de dois amigos, cada um responsável por uma câmera, 

para avisar de possíveis problemas tais como a fonte sair do enquadramento ou a 

câmera parar de gravar. As três entrevistas aconteceram da mesma forma. 
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A entrevista com a Thaize foi a mais demorada, com 20 minutos, seguida da 

Ingrid, com 11 minutos, e da Aline, com apenas oito minutos.  

 

1.1.4 Decupagem e roteiro 
 

Após as entrevistas, realizei a decupagem dos áudios e reescrevi o roteiro, 

adicionando a fala das entrevistadas. Foi um processo que durou uma manhã de 

trabalho.  

 

1.1.5 Criação dos clipes 
 

A edição do documentário foi realizada usando o Adobe Premiere e em dois 

ambientes: no meu estágio e na universidade.  

Primeiro, baseando-se na decupagem e no roteiro, localizei e recortei os clipes 

de cada uma das falas que iriam entrar no documentário e fiz a sincronização do vídeo 

com o áudio captado no microfone. A cada clipe feito de um ou dois minutos, eu o 

nomeava a partir do nome da fonte e a ordem em que o clipe iria entrar no 

documentário, exemplo: “Thaize_01”, “Ingrid_02”, “Aline_01”. O Todo o processo de 

recorte dos clipes, sincronização com o áudio captado do microfone e sobreposição das 

imagens durou por volta de quatro dias, alternando entre os meus dois locais de 

trabalho descritos anteriormente.  

 
1.1.6 Gravação da apresentação e dos offs 
 

Com os clipes prontos, foi o momento de gravar a segunda parte do 

documentário, a minha apresentação. Nessa etapa, foi preciso ajuda de uma amiga 

para gravação. Com o roteiro feito, gravei todas as falas e offs restantes para a 

montagem.  Toda a gravação das cenas em que eu apresentava foram gravadas em 

uma única tarde. 
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1.1.7 Montagem e edição 
​  

Com todos os clipes prontos, foi preciso abrir o roteiro e seguir a ordem da 

apresentação e entrevistas. Ao final dessa etapa, a montagem bruta contava com o 

conteúdo do documentário pronto, mas com a edição incompleta. 

Em seguida, adicionei as legendas de apresentação das entrevistadas, os 

créditos finais e a abertura do documentário. Esta etapa foi a mais demorada, durou 

todo o período que eu tive até a entrega do relatório e do produto para banca. A cada 

vez que eu salvava o arquivo, eu mudava o nome para o número de sua versão, foram 

9 versões ao total. As mudanças não eram expressivas, o conteúdo estava finalizado. 

Em uma versão, eu atualizada a apresentação das fontes, na próxima versão, eu 

diminuía a fala extensa de uma fonte, na outra, eu trocava a ordem das falas para 

entender como faria mais sentido. No fim, o processo durou praticamente todo mês de 

outubro e início de novembro. 

 

1.2 Dificuldades Encontradas  
 

As principais dificuldades que encontrei foram referentes aos equipamentos, 

principalmente pelo fato de que não eram meus. Durante o meu pré-projeto, havia 

decidido gravar com uma câmera do curso e o meu celular, porém, após testes, notei 

que a diferença de qualidade entre os dois era algo que me incomodava, então, segui 

as gravações usando duas câmeras Canon, uma do curso e a outra de uma amiga.  

A primeira dificuldade que encontrei foi com o foco da câmera, que precisava ser 

ajustado manualmente e, pelo visor do aparelho ser pequeno, passava a impressão de 

que a imagem estava nítida, mas quando visto pelo computador, notava-se que a 

imagem estava um pouco desfocada. Este problema conseguiu ser ajustado na 

pós-produção, com recursos do programa Adobe Premiere. 

Ainda sobre equipamentos, outra grande dificuldade ficou no momento da edição 

do documentário. Como as câmeras que usei não tinham suporte para o microfone de 

lapela, precisei gravar o áudio pelo celular e sincronizar com os vídeos, um por um. 
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Outro ponto de dificuldade foram os horários limitados para a edição. Por não 

possuir um computador com capacidade de edição, precisei dividir a produção entre o 

computador dos laboratórios de redação da faculdade e o computador do meu estágio, 

que meu chefe permitiu que eu usasse após o período de trabalho. Com isso, meus 

momentos de edição ficaram restritos ao horário comercial de terça a sexta de até no 

máximo 17 horas.  

Outra dificuldade foi na busca de fontes. Minha ideia inicial era ao menos duas 

entrevistas com pessoas pardas que tiveram problemas com as vagas afirmativas. 

Entretanto, tirando a Aline, que aceitou participar, nenhuma outra fonte sequer retornou 

minhas mensagens. Ainda sobre fontes, meu plano era encontrar um pensador ou 

pensadora de assuntos étnico-raciais com uma visão diferente sobre pessoas pardas 

serem negras, mas a única fonte com essa vertente de pensamento que eu encontrei 

também não aceitou participar. 

A montagem do documentário pelo Adobe Premiere foi, também, bastante 

desafiadora devido ao meu pouco contato com o programa ao longo do curso, precisei 

de muito auxílio de tutoriais do Youtube e isso atrapalhou um pouco a fluidez e rapidez 

do processo de montagem. 

 

1.3 Objetivos Alcançados 
 

O objetivo geral do trabalho foi realizar um documentário sobre a identidade 

racial parda no Brasil. Neste sentido, o objetivo foi alcançado ao trazer fontes e 

entrevistas que abordam a questão do pardo na história e na vivência. 

Os objetivos específicos também foram alcançados. O documentário abarcou 

quem são os negros, pretos e pardos; se pessoas pardas são pensadas como pessoas 

negras e também o dilema que pessoas pardas vivenciam por seus fenótipos 

ambíguos, como no processo de vagas afirmativas em universidades em concursos 

públicos. 
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2 SUPORTES TEÓRICOS ADOTADOS: 
 
 

Falar sobre os pardos é falar sobre a história do Brasil desde a sua formação. O 

termo apareceu em 1872, no primeiro censo realizado no país, para designar a parcela 

de descendentes de escravizados que nasceram livres ou foram alforriados (Campos, 

2013). Hoje, ele continua em uso pelas instituições governamentais e está presente nas 

fichas médicas, questionários on-line e até mesmo nas cotas de universidades públicas. 

Apesar de sua história antiga, o termo não é consenso entre estudiosos, muito 

menos entre a população. Quando falamos sobre essa grande parcela de brasileiros 

com características que muito se assemelham aos brancos, aos negros e até mesmo 

aos indígenas, estamos falando principalmente de dois grandes processos que 

marcaram a história do país: miscigenação e eugenia. 

 

2.1 Miscigenação, eugenia e branqueamento 
 

É importante destacar que a miscigenação é um termo problemático já que indica 

que o indivíduo miscigenado carrega uma ‘marca racial’ que difere da norma 

hegemônica branca (Devulsky, 2021 apud. Lago; Montibeler; Miguel, 2023). A 

miscigenação também é um fenômeno que acontece quando, por exemplo, pessoas 

brancas, mas de países diferentes (como França e Alemanha) concebem um filho. 

Entretanto, essa criança não será considerada miscigenada pois o branco é a norma, é 

a regra de beleza, intelecto e competência (Devulsky, 2021 apud. Lago; Montibeler; 

Miguel, 2023). 

 
O pardo, mestiço, ou melhor, o negro de pele clara, carrega em si as 
marcas raciais e é somente por isso que ele é visto enquanto 
miscigenado. [...] Os pardos são necessariamente pessoas com algum 
atributo físico marcadamente racializado, seja este atributo a cor da pele, 
traços ou o cabelo e, por essa razão, argumentamos que sua negritude 
é percebida, porém invisibilizada (Lago; Montibeler; Miguel, 2023, p. 06). 
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A miscigenação no Brasil foi uma estratégia de branqueamento da população, 

pautada, principalmente, pela sociedade eugenista, que via na relação inter-racial o 

caminho para a clarear seu tom de pele até exterminar por completo a população 

negra, indígena e miscigenada (Gomes, 2019). 

Podemos ver um exemplo desse pensamento eugenista no quadro A Redenção 

de Cam (Figura 1), do pintor Modesto Brocos, de 1895, que retrata uma mulher mais 

velha, de pele preta retinta, agradecendo aos céus que sua filha, uma jovem com a pele 

um pouco mais clara, deu à luz a uma criança branca. 

 
Figura 1 - A Redenção de Cam  

 
Fonte: Wikipedia 
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Essas políticas de branqueamento envolveram práticas cruéis como o estupro 

institucionalizado de mulheres pretas e políticas imigratórias no final do século XIX 

(Gomes, 2019). O pardo é, portanto, produto de séculos de violência.  

 
2.2 Democracia racial 

 

Outro fator que dificulta um pensamento unificado de raça no Brasil é o que 

chamamos de democracia racial ou o mito da democracia racial.  

Essa expressão, amplamente usada entre os anos de 1930 a 1950, carregou 

diversos significados que variaram de acordo com o período e também com o grupo 

que a utilizava (Guimarães, 2019). Ela serviu como uma espécie de propaganda da 

inexistência de preconceitos raciais no Brasil, sugerindo que nosso país seria um 

paraíso racial em que a cor não era impeditivo para a ascensão social (Guimarães, 

2019). 

Apesar de não criar o termo e até mesmo evitar usá-lo, um grande nome que 

fomentou a ideia de democracia racial tanto no Brasil como no exterior foi Gilberto 

Freyre. De acordo com Guimarães:  

 
A propaganda do Estado Novo, entre 1937 e 1945, irá se encarregar de 
consolidar um imaginário nacional em que os ideários de fraternidade 
racial, democracia étnica e democracia social serão centrais. Seríamos 
um povo mestiço e, entre nós, preconceitos de cor ou de raça existiriam 
apenas em esparsas manifestações individuais, mas não seriam 
impedimentos para a mobilidade social nem para a participação política 
de pessoas de cor. No entanto, em que pese a importância dos paulistas 
na cunhagem da expressão, o imaginário nacional-racial do Estado Novo 
deve mais a Gilberto Freyre que a qualquer outro autor [...] (Guimarães, 
2019, p. 14). 
 

O ponto de virada contra esse pensamento da democracia racial acontece com o 

surgimento do Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial (MNU), em 

1978 (Guimarães, 2001). Nomes como Abdias Nascimento e Florestan Fernandes já 

denunciavam a farsa desse pensamento (Guimarães, 2001), mas foi com o constante 

crescimento do Movimento Negro Unificado que essa ideologia foi deixando de ser um 

consenso entre os estudiosos.   
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2.3 A inclusão de pardos como negros 

 

A adesão de pessoas pardas no contexto da negritude foi oficialmente 

trabalhada no fim dos anos 1970, quando os sociólogos Carlos Hasenbalg e Nelson do 

Vale Silva usaram do censo para medir as desigualdades de classe e de oportunidades, 

separando dois grandes grupos: os brancos e os não brancos (Campos, 2013). Essa 

junção das categorias parda e preta para medir a mobilidade social fez com que o 

movimento negro, já na década de 1980, reunisse pretos e pardos na categoria mais 

ampla de negros, com a justificativa que esses dois grupos compartilhavam os mesmos 

índices educacionais e socioeconômicos. (Lago; Montibeler; Miguel, 2023). 

Essa ação do movimento negro possuía um motivo muito específico: resgatar a 

identidade racial negra, mobilizar um movimento antirracista interligado e também 

fomentar, pesquisar e coletar dados mais assertivos sobre essa parcela da população 

(Lago; Montibeler; Miguel, 2023). 

É possível que essa ação tenha sido, também, parte de uma tentativa para que, 

ao longo dos anos, a ‘categoria parda’ fosse entrando em desuso no momento da 

autodeclaração, que o indivíduo fosse se percebendo uma pessoa racializada e se 

reconhecesse como uma pessoa negra ou preta. Entretanto, é importante destacar que 

na esfera governamental, Pardo continua até hoje sendo uma categoria de 

identificação. 

Dados do Censo 20223, realizado pelo Instituto Brasileito de Geografia e 

Estatística (IBGE) mostram que não apenas muitos brasileiros se identificam como 

pardos, como essa parcela ultrapassa o número de brancos (43,5%) e pretos (10,2%).  

 
2.4 Limbo-identitário 

 
Tanto Gomes (2019) quanto Lagos, Montibeler e Miguel (2023) reforçam que o 

pardo é uma categoria transitória, que objetivava sair do negro e do indígena e 

3 Disponível em: https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/index.html  
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mover-se para a branquitude. E é neste meio do caminho que parte da população se 

encontra: o não-lugar. 

 
Desde o primeiro censo, a categoria “pardo” foi incluída (nos casos em 
que foi incluída) para dimensionar o estrato da população que, de acordo 
com os organizadores dos censos, não se classificaria nem como 
branco, nem como preto. Logo, ela sempre foi pensada como uma 
categoria residual ou mesmo como um não rótulo. [...] Não é gratuito, por 
exemplo, que no questionário utilizado no último censo, a opção “pardo” 
apareça depois da opção “branco” e “preto”, sugerindo que a escolha por 
ela deve ser feita somente após a recusa das alternativas polares 
(Campos, 2013). 

 
Todas essas características e heranças do termo levou ao que Gomes (2019) 

chama de limbo racial-identitário, em que os indivíduos sofrem com a ausência da 

identidade e consciência racial. 
Este limbo identitário em que é colocado/a socialmente pode originar 
ainda duas características importantes da condição do/a pardo/a: a 
dúvida e o silêncio, ou melhor, silenciamento. Estas características se 
articulam para produzir um sujeito que teme se posicionar e politizar a 
sua negritude (Lago; Montibeler; Miguel, 2023, p. 06). 
 

O pardo, não se reconhecendo como pessoa racializada ou tendo dúvidas sobre 

a própria identidade, passa por um processo de silenciamento, negação e falta de 

intenção de se organizar politicamente em combate ao racismo (Gomes, 2019). 
 

 
4.5 Pardos são negros?  

 

Parece ser consenso entre estudiosos da área que os pardos são pessoas 

negras, justamente pela identificação de que esse grupo, quando comparado com 

pessoas pretas, compartilham a mesma herança de desigualdades sociais. Assim como 

também já mencionado, pessoas pardas, de pele mais clara, mas com fenótipos de 

pessoas negras, tendem a ser racializadas por essas características.  

Porém, na esfera governamental, temos duas definições que podem gerar 

confusões e até mesmo resultar em problemas na hora de um indivíduo se autodeclarar 

como pessoa parda/negra em sistemas de cotas ou concursos públicos. De acordo com 
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o IBGE4, a cor parda é destinada para o contingente de brasileiros que se identificam 

com “a mistura de duas ou mais opções de cor ou raça, incluindo preta, parda, branca 

ou indígena” (IBGE, 2022, p. 09). Já a Lei do Estatuto da Igualdade Racial5 coloca 

como a população negra “o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, 

conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga” (Brasil, 2010). 

Como observado, essas duas classificações podem gerar um mal entendido, 

afinal, uma pessoa parda que se identifica assim por causa de sua ascendência 

indígena, ou mesmo ascendência parda, com a pele um pouco mais escura, mas sem 

traços de pessoas negras, acaba sendo, de acordo com o Instituto, colocada na mesma 

categoria de negros. 

O escritor e ativista do movimento negro, Hélio Santos (2022), explica que 

nesses casos, especialmente quando falamos de cotas raciais, são os fenótipos que 

identificam quais são os pardos lidos como negros e quais são os pardos que são lidos 

como brancos.   

Já Beatriz Bueno (2024), pesquisadora de identidades multirraciais no Brasil, 

questiona se tal adesão de pardos como população negra faz sentido em um país com 

tanta miscigenação. Bueno defende que essa estratégia de pretos e pardos como 

negros foi, sim, importante para a estruturação de luta antirracista conjunta, mas que 

negar completamente parte de sua identidade e identificar-se apenas com o grupo 

oprimido - como acontece em países como os Estados Unidos, em que pessoas 

miscigenadas sempre serão identificadas no grupo de racializados - pode gerar 

problemas para pessoas pardas. 

 

4.6 Documentário  
 

O documentário é um formato audiovisual bastante marcado pela visão que o 

autor tem daquilo que retrata (Melo, Gomes, Morais, 2001). Esse tipo de subjetividade 

5 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm  

4 Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/13ee0337cffc1de37bf0cd4da3988e1f.pdf 
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pode parecer ir contra o que é aprendido em jornalismo, em que a notícia é 

apresentada como um fato. No documentário, a parcialidade ocorre e é necessária para 

dar identidade ao projeto e mesmo quando há pluralidade de vozes, que podem se 

contradizer, existe a possibilidade que a voz que predomine seja o ponto de vista do 

documentarista (Melo, Gomes, Morais, 2001).​  

O documentário, enquanto gênero, é produzido com objetivos bem 
claros de evidenciar recortes da realidade. Partindo de um fato, 
procura mapear outros fatos correlacionados, acontecimentos 
interligados, causas e consequências. Traz consigo o tom de 
explicação, apresenta imagens e depoimentos que comprovam o 
que é dito e também funcionam como registro, como mecanismo 
de resgate da memória humana (Melo, Gomes, Morais, 2001, p. 
08).  

​ Apesar da marca da subjetividade neste gênero, isso não significa a perda 

de sua credibilidade e capacidade de trazer e narrar fatos. O autor pode e muitas vezes 

faz o uso de uma diversidade de fontes, apresentando opiniões diferentes e convidando 

o espectador a tirar suas próprias conclusões em relação ao tema, mantendo sua visão 

implícita (Melo, Gomes, Morais, 2001). 

Algumas das características mais importantes do documentário são: o seu 

caráter autoral, a não obrigatoriedade de um narrador, o uso de imagens e depoimentos 

que funcionam como documentos e a utilização de montagens ficcionais para simular 

fatos (Melo, Gomes, Morais, 2001). 

Com essas características, pode parecer que o documentário se afasta muito do 

jornalismo, que necessita de um narrador, que dificilmente simula situações e que não 

foca tanto na ‘visão autoral’ e sim em narrar os fatos da forma como eles ocorreram. 

Entretanto, o documentário também pode se propor a falar sobre assuntos de 

importância pública, apresentar fatos, entrevistar personagens, denunciar um ocorrido e 

muitas outras características também atribuídas ao jornalismo. 

Ambas as áreas - jornalismo e audiovisual - contam com diversos formatos que 

se assemelham e divergem entre si. Portanto, é possível esse trabalho conjunto, 

combinando a pesquisa, as perguntas e as entrevistas jornalísticas com o formato, a 

montagem e visualidade da produção audiovisual/documental. 
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3.CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
A ideia de falar sobre cor e raça, o meu projeto de conclusão de curso me 

acompanha há pouco mais de um ano e meio, e a ideia de abordar esse tema em 

formato audiovisual surgiu quando ainda estava no meu quinto semestre, realizando a 

matéria de Laboratório de Jornalismo Audiovisual.  

O projeto tinha um objetivo bem definido: responder aos questionamentos que eu 

cresci sem conseguir entender, pessoas pardas são negras? Será que, ao se 

autodeclarar negro, o pardo não está ocupando um local que não o pertence? Todos os 

autodeclarados pardos são aptos a aplicar para vagas afirmativas de pretos e pardos? 

A escolha pelo audiovisual se deu pelo caráter informativo e educacional que 

esse formato pode oferecer, entregando sons e imagens para elucidar ideias, além de 

casar com o tema, que é, sobretudo, sobre tom de pele. 

O Brasil, por seu intenso processo de miscigenação – incentivado e até mesmo 

forçado como política de embranquecimento da população –, fez com que, ao longo dos 

anos, não fosse possível assimilar uma sociedade de pretos e brancos, como em 

países como os Estados Unidos. Na expressão popular, moreno, mulato, misturado, são 

expressões muito comuns, mas oficialmente, o Brasil também possui uma classificação 

para abarcar o grupo de brasileiros que se identificam com a mistura de duas ou mais 

cores ou raças: o pardo. 

Após o esforço de grupos do movimento negro, pretos e pardos formaram uma 

categoria mais ampla, de negros, e em 2010, a Lei do Estatuto de Igualdade Racial 

declara a população negra como o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e 

pardas (Brasil, 2010). Esta lei pode gerar problemas de interpretação já que, conforme 

definição do IBGE, pardos são os brasileiros que se identificam com “a mistura de duas 

ou mais opções de cor ou raça, incluindo preta, parda, branca ou indígena” (IBGE, 

2022, p. 09). 

Para construir este documentário, busquei fontes com vivências atravessadas 

pelo tema, seja ao ter vivenciado uma experiência marcante como pessoa parda, seja 

por sua atuação de trabalho na área. 
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A elaboração das perguntas foi pensada em quais as principais dúvidas que o 

projeto busca responder, durante as entrevistas, as perguntas foram em quase sua 

totalidade usadas e pouquíssimas vezes foi necessário a elaboração de perguntas 

adicionais durante a gravação. 

Com esta produção, foi compreendido que o termo negro é uma categoria 

política, que abarca pretos e pardos por se tratar de dois grupos com índices sociais e 

econômicos muito parecidos e portanto, quando se é afirmado que negros são a 

maioria no Brasil6, ambos os grupos são incluídos.  

Porém, por se tratar de um dado em que o critério é único e exclusivamente a 

autodeclaração, outras medidas são necessárias para avaliar cor e raça no contexto de 

vagas afirmativas de candidatos pretos e pardos em universidades e concursos 

públicos, a fim de evitar fraudes. Deste modo, foram criadas as bancas de 

heteroidentificação, ou bancas de veracidade, que estipulam critérios fenotípicos a 

serem avaliados em todos aqueles que se candidataram para as cotas. Os critérios 

avaliativos para as vagas na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul são: a cor da 

pele, a textura do cabelo, o formato do nariz e o formato e cor dos lábios. De acordo 

com a banca, os candidatos precisam ser lidos socialmente como pessoas negras ou 

pretas, com traços que, historicamente, são associados a este último.  

Deste modo, o termo pardo presente na oferta de tais vagas acaba criando um 

mal-entendido que gera, todo ano, candidatos indeferidos.  

A subjetividade das bancas de heteroidentificação é uma preocupação dos 

membros que participam dela. Existe o critério da banca ser formada por um número 

ímpar, de 3 ou 5, para que, caso a decisão de deferir ou indeferir não seja unânime, 

seja votado pela maioria. Além disso, é indicado que a banca é composta por um grupo 

racial diverso, com pessoas experientes em assuntos étnico-raciais. Ainda assim, a 

banca pode cometer erros. 

6 Disponível em: 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-12/maior-presenca-de-negros-no-pais-reflete-reconhec
imento-racial#:~:text=A%20popula%C3%A7%C3%A3o%20brasileira%20est%C3%A1%20tendo,disse%2
0o%20pesquisador%20Leonardo%20Athias. 
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O documentário conclui que pessoas pardas são sim negras, justamente por 

essa aproximação entre os índices sociais e econômicos com a população preta como 

também pela Lei do Estatuto da Igualdade Racial. Entretanto, não são todos os pardos 

que possuem direito às vagas afirmativas, sendo necessário um conjunto de 

características fenotípicas de pessoas pretas. Ademais, apesar do termo pardo 

apresentar algumas problemáticas, como o afastamento do grupo da negritude, e do 

pouco uso do termo pela população - sendo mais utilizado moreno, queimado de sol, e 

outras denominações - ainda assim continua sendo necessário o seu uso, por se tratar 

de uma classificação oficial do país e utilizado em diversos documentos.  
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